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RESUMO

Introdugio: avioléncia de género pode ser definida como qualquer ato de violéncia baseado na diferenga de
género e que resulta em sofrimento e danos fisicos, sexuais ¢/ou psicolégicos da mulher, incluindo ameagas,
coergio e privagio da liberdade. A violéncia representa um problema social e histérico e, por suas
consequéncias, tanto na satide mental quanto na satide fisica da mulher, constitui um problema de satide
publica. Objetivo: pretende-se através deste artigo refletir acerca dos problemas sociais e familiares
relacionados A violéncia de género contra a mulher, através de uma anilise ética ¢ moral. Materiais e
métodos: neste estudo tedrico-bibliogrfico procedeu-se a uma revisio de artigos cientificos indexados na
base de dados SCIELO. Como critérios de inclusio, foram consideradas as publicagdes no periodo de 1980 a
2007 nos idiomas inglés, portugués e espanhol. Resultados: foram analisados e discutidos: o panorama
internacional sobre violéncia, politicas publicas para proteio 3 mulher, violéncia a luz de uma nova
legislacio, andlise moral, ética e dialética da violéncia e questoes de género. Concluséo: considera-se que
para reduzir a violéncia hi necessidade do estabelecimento de uma conexdo entre os direitos humanos ¢
sociais, numa perspectiva juridica, ética e moral que perpassa transformagdes de atitude ¢ de sentimentos
humaneos relacionados a si mesmo ¢ a0s outros.
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ABSTRACT

Introduction: gender-based violence can be defined as any act of violence that is grounded in gender
differences and which results in distress and physical, sexual, and/or psychological injury to women and
includes the use of threats, coercion, and deprivation of freedom. Violence has been a social and historical
issue whose impact on the mental and physical health of women makes it a public-health problem.
Objective: the purpose of this article was to conduct an analysis of ethical and moral aspects in order to
examine social and family issues related to gender-based violence against women. Methods: in these
bibliographyc-theoretical study it was realized a review of cientific articles at SCIELO. The inclusion
criterion were publications from 1980 to 2007, in english, portuguese and spanish. Results: it was analysed
and discussed: the international view about violence, public politics for the women protection, the new
legislation, morale, ethics and dialetic analysis of violence and gender questions. Conclusion: reducing
violence requires the development of a connection between human and social rights, in terms of a juridical,
ethics, and morale perspective, encompassing changes not only in attitude, but also in human feelings
towards others and self.
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INTRODUCAO

A violéncia se configura como um
problema social e histdrico, presente em todas as
sociedades. Apenas nas tltimas décadas, a drea da
satide ptblica em nosso pais passou a dedicar
especial atengio a este tema, requerendo-se fortes
intervencoes nos casos considerados moralmente
rejeitivels (FERREIRA; SCHARAMM, 2000).

A violéncia voltada 2 mulher tem recebido
diferentes denominagées. Designada como
violéncia intrafamiliar na metade do século XX,
duas décadas mais tarde € referida como violéncia
contra a mulher. Nos anos 1980, é denominada
violéncia doméstica e, na década seguinte, como
violéncia de género, em estudos que passam a
enfoci-la segundo relagbes de poder em que a
mulher, de qualquer faixa etiria, é submetida e
subjugada (BRASIL, 2006a).

Por género, ‘entende-se a atribuicio
cultural feita a cada um dos sexos. O termo denota
que as caracteristicas, comportamentos ¢ papéis de
homens ¢ mulheres nio sio produtos naturais ou da
biologia, mas resultam da construgio de uma
estrutura social (GOLOMBOCK; FIVUSH, 1994;
LORBER, 1994).

No presente artigo procede-se, mediante
revisio da literatura, a uma reflexio acerca dos
problemas sociais ¢ familiares relacionados 2
violéncia de género contra a mulher, abordando o
tema sob uma anilise ética e moral i luz de
conhecimentos filoséficos e bioéticos.

MATERIAIS E METODOS

Neste estudo teérico-bibliogrifico
procedeu-se a uma revisio de artigos cientificos
indexados na base de dados SCIELO, disponivel na
Biblioteca Virtual da Satide (www.bireme.br), que
contém artigos técnico-cientificos na drea da satde.
Foram também utilizados artigos cientificos ¢ outras
publicagdes que chegaram ao conhecimento dos
autores por abordarem a temitica estudada,
abrangendo o panorama nacional e mundial da
violéncia de género. Como critérios de inclusio,
foram consideradas publicagies no perfodo de 1980
22007 nos idiomas inglés, portugués e espanhol.

Apés criteriosa anilise do levantamento
bibliogrifico, foi realizado o estudo das
consideragdes éticas e morais a respeito do tema i
luz de artigos e livros de autores especialistas nessa
drea, como filésofos e pesquisadores da filosofia e
bioética.

Os descritores utilizados na busca foram:
vVioléncia de género', 'ética’, 'moral’, 'satde' e
'direitos humanos'. A coleta de dados foi
empreendida de margo de 2007 a abril de 2008.

RESULTADOS E DISCUSSAO

A violéncia contra a mulher pode ser
definida, segundo Chaui (1984), como uma relagio
de forca que converte as diferencas entre os sexos em
desigualdade, tendo por objetivo a dominagio e
tomando o ser humano como uma coisa a quem
resta apenas o siléncio. E uma das maneiras pelas
quais homens buscam exercer controle sobre
mulheres, castigando-as e socializando-as dentro de
uma categoria subordinada.

Para o Conselho Social ¢ Econdémico das
Nagoes Unidas, essa violéncia esti baseada na
diferenca de género, que resulta em sofrimento e
danos fisicos, sexuais e psicolégicos da mulher,
incluindo ameagas como atos, coercio e privagio da
liberdade, tanto na vida piblica como na privada
(NACOES UNIDAS, 1992).

A Convengio Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia Contra a
Mulher, também denominada Convencio de
Belém do Pard, realizada nessa cidade em 1994,
marca outro importante avan¢o na questio da
violéncia de género. Promovida pela Organizagio
dos Estados Americanos (OEA), define a violéncia
contra a mulher como qualquer ato ou conduta
baseada no género, que cause morte, dano ou
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico 3 mulher,
tanto na esfera publica como na esfera privada
(SCHRITZMEYE; PIMENTEL;
PANDJIARJIAN, 2003). Tal definicio torna-se
ainda mais importante quando aplicada i violéncia
na esfera privada, ou seja, a violéncia doméstica, em
que os agressores das mulheres sio em geral seus
parentes ou entes proximos.

Em 1995, é realizada em Beijing a 4.
Conferéncia Mundial sobre Direitos da Mulher. Na
ocasido, reiterou-se que a violéncia contra a mulher
constitui obsticulo aos objetivos de igualdade,
desenvolvimento e paz e ressaltou-se que prejudica
ou anula o desfrute dos direitos humanos e das
liberdades fundamentais (CONSELHO
NACIONAL DOS DIREITOS DA MULHER,
1996).

Algumas estatisticas ajudam a revelar a
dimensio do problema:
1.Segundo a Sociedade Mundial de Vitimologia
(Holanda), que realizou pesquisa sobre a violéncia
doméstica com 138 mil mulheres, de 54 paises, 23%
das mulheres brasileiras estio sujeitas 3 violéncia
doméstica.
2.Uma mulher ¢ agredida a cada quatro minutos em
seu préprio lar por uma pessoa com quem mantém
relagao de afeto.
3.0s registros disponiveis nas delegacias
especializadas em crimes contra a mulher
demonstram que 70% dos incidentes acontecem em
casa e que o agressor ¢ o préprio marido ou
companheiro.
4.Lesdes corporais graves decorrentes de socos,
tapas, chutes, amarramentos, queimaduras,
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espancamentos ¢ Cstrangulamentos resultam em mais
de 40% dos casos de violéncia contraa mulher.

5. O Brasil ¢ o pais que mais sofre com a violéncia
doméstica, perdendo cerca de 10,5% do seu PIB em
decorréncia desse grave problema (IPAS, 2006).

Panorama internacional sobre a violéncia
contra a mulher e suas consequéncias para a
satde

As consequéncias da violéncia sobre a satide
mental e fisica da mulher constituem um problema de
satide piblica, bem como a origem de significativas
desigualdades em satide.

Segundo a Convengio das Nagdes Unidas
para Eliminagio de Todas as Formas de Discriminagio
contra as Mulheres (CEDAW), a violéncia contra a
mulher é uma das desigualdades que advém de um
status social de subordinagio ao homem
(HUMPIHREYS, 2007).

Anilises feitas por Heise, Pitanguy e
Germain (1994), sobre 35 estudos internacionais
referentes a 24 paises revelam que 20% das mulheres
na Colémbia (amostra nacional) ji foram vitimas de
violéncia fisica ou sexual de seus parceiros, assim
como 75% na India (estudo local de 218 homens e
mulheres). Nos Estados Unidos e Canadd, estudos
nacionais por amostragem apontam que 28% e 25%
das mulheres, respectivamente, foram vitimas de
violéncia. Nas que habitualmente sio vitimas de
violéncia fisica do parceiro, essa parcela chega a 40%,
alcancando 46% na Coldmbia e 58% na Bolivia e em
Porto Rico.

Quanto is consequéncias da violéncia para a
satide, Heise, Pitanguy e Germain (1994) citam um
estudo do Banco Mundial que conclui que nas
economias de mercado consolidadas 19% dos anos de
vida perdidos por morte ou incapacidade fisica em
mulheres de 15 a 44 anos resultam da violéncia de
género. Em paises em que as doengas da pobreza sio
comuns ¢ a mortalidade materna ¢ alta, essa cifra é de
5%. Em termos globais, as consequéncias do estupro e
da violéncia doméstica para a sadde das mulheres,
medidas segundo os pardmetros citados, sio maiores
que as decorrentes de todos os tipos de cancer e pouco
menores que os efeitos das doengas cardiovasculares.

As mulheres, segundo pesquisas
apresentadas no relatério da OMS  (2002), tém
probabilidade muito maior de serem feridas em
epis6dios de violéncia de género, além de serem alvos
mais frequentes de lesdes corporais graves.

Segundo a OMS (2002), quase metade das
mulheres assassinadas sio mortas pelo marido ou
namorado, atual ou anterior. Mundialmente, a
violéncia responde por aproximadamente 7% de todas
as mortes de mulheres de 15 a 44 anos. Em alguns
pafses, até 69% das mulheres relatam haver sido
agredidas fisicamente e até 47% declaram que sua
primeira relagio sexual foi forgada. Em estudos
nacionais selecionados, a propor¢io de mulheres ji

agredidas fisicamente por um parceiro intimo
alcancou 34% no Egito (1995-1996), 29% no
Canadi (1991-1992), 28% na Nicarigua (1998),
22% nos Estados Unidos (1995-1996), 21% na Suica
(1994-1996), 13% na Africa do Sul (1998), 10% no
Paraguai (1995-1996) e 10% nas Filipinas (1993).

Entre as mulheres que relataram tentativa
ou consecugio de relagdes sexuais forgadas por um
parceiro intimo, registraram-se, em algumas cidades
selecionadas, as seguintes proporgoes: 46,7% em
Cusco (2000), 29,9% em Bancoc (2000), 23% no
norte de Londres (1993), 23% em Guadalajara,
21,7% em Ledn, 15,3% em Toronto (1991-1992),
10,1% em Sio Paulo (2000) ¢ 6,2% em Yokohama
(OMS, 2002).

Um outro estudo também realizado pela
OMS (2002), realizado em oito paises, incluindo o
Brasil, retrata o perfil da violéncia sofrida por
mulheres de 15 a 19 anos. Conduzido no municipio
de Sio Paulo e em municipios da Zona da Mata de
Pernambuco, evidencia que nesses locais a violéncia
fisica efou sexual por parte do companheiro foi
relatada por 29% das mulheres. Em Pernambuco,
34% das mulheres relataram algum episédio de
violéncia cometido pelo parceiro atual ou anterior.
Apenas 16% das participantes residentes em Sio
Paulo e 11% das de Pernambuco relataram violéncia
ou buscaram hospitais e Centros de Satide.

Uma politica nacional de atencio integral a
satide da mulher: a busca de meios para
enfrentar a violéncia contra a mulher no Brasil

No Brasil, nos dltimos 30 anos, o
movimento feminista vem alertando a sociedade
sobre a violéncia que atinge a maioria das mulheres.
Tal luta levou a conquistas significativas, expressas
na adogio de politicas pdblicas, nos avangos
juridicos e no crescente debate e conscientizagio
sobre o problema. A partir da Constituigio de 1988,
ficou assegurado que o Estado brasileiro assume a
criagio de mecanismos para coibir a violéncia
doméstica (CAMARGO; AQUINO, 2006).

Nesse mesmo rumo caminharam o
Programa Nacional dos Direitos Humanos (1996),
do Ministério da Justiga, no titulo Protegio do
Direito e Tratamento Igualitirio Perante a lei, € as
Estratégias de Igualdade (1997), do Conselho
Nacional dos Direitos da Mulher (CAMARGO;
AQUINO, 2006).

O Programa de Prevengio, Assisténcia e
Combate 3 Violéncia Contra a Mulher retine
conceitos, agdes e recursos de todos os ministérios
érgios que aportam solugbes ¢ estio voltados a
questdes da violéncia contra mulheres ¢ criangas, da
exploragio sexual e econdmica desses setores
vulneriveis e, sobretudo, da violéncia doméstica.

O Projeto de Seguranga Pdblica para o
Brasil, de 2003, aborda a violéncia doméstica e de
género como um problema de todos e propde oito
metas especificas, buscando obter resultados nas
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dreas de seguranga e de satide com a implantagio de
sistemas integrados e descentralizados de
atendimento a vitimas ¢ agressores. Suas agdes
devem resultar de esforco conjunto entre a
Secretaria. Nacional de Seguranga Publica e a
Secretaria Especial de Politicas para as Mulheres.

No Brasil, hi mais de 25 anos, o
movimento de mulheres vem desenvolvendo
estratégias contra a violéncia de género,
principalmente junto aos drgios governamentais.

No inicio da década de 1980, os primeiros
Conselhos da Condigio Feminina foram criados em
Sio Paulo e Minas Gerais. O objetivo fundamental
desses 6rgaos foi o de ampliar o acesso das mulheres
a0 processo de tomada de decisdes e promover os
interesses femininos nas administragdes pablicas
estaduais. Em 1985, foram criadas as delegacias de
policia especializadas em crimes contra a mulher,
formada por equipes femininas (HUMAN
RIGHTSWATCH, 1992).

Em 1985, o Congresso criou o Conselho
Nacional dos Direitos da Mulher que, juntamente
com os conselhos estaduais, definiram como
prioritirio o combate i violéncia de género
(HUMAN RIGHTS WATCH, 1992).

Constituindo 50,8% da populagio
brasileira, as mulheres sio maioria e as principais
usudrias dos servigos de satde disponiveis pelo
Sistema Unico de Satde (SUS). Nio s6 buscam
atendimento para si préprias, mas sobretudo para
seus familiares, filhos ¢ comunidade (BRASIL,
2001).

O Ministério da Satde desenvolveu em
1984 o Programa de Assisténcia Integral 4 Satde da
Mulher (PAISM), que inclui agdes educativas,
preventivas, de diagndstico, de tratamento ¢ de
recuperagio. Além de outras necessidades
identificadas a partir do perfil populacional das
mulheres, essas agbes englobam assisténcia em
ginecologia, em pré-natal, no parto e puerpério, no
climatério, em planejamento familiar e em DST e
cinceres de colo de ttero ¢ de mama (BRASIL,
1984).

Visando dar maior atengio a segmentos da
populagio feminina (mulheres rurais, com
deficiéncia, negras, indigenas, presididrias e lésbicas)
e i participagio nas discussbes ¢ atividades sobre
satide da mulher e meio ambiente, foi elaborada pelo
Ministério da Satide, em 2003, a Polftica Nacional de
Atengio Integral i Satide da Mulher.

Virios sio os aspectos contemplados nessa nova
politica, entre eles a violéncia doméstica e sexual.

A atengao ds mulheres em situagdo de violéncia

apresenta uma tendéncia progressiva de expansdo

nos tiltimos quatro anos, ainda que os servigos
estejam  concentrados nas capitais e regides
metropolitanas [...]. Apesar dos esforcos, a maior
parte das mulheres agredidas ainda ndo tem acesso
a esse tipo de atengdo (BRASIL, 2002, p.39).

Buscando amenizar esse quadro, alguns
objetivos especificos e estratégias sio objetos da

Politica Nacional de Atencgio Integral 3 Saide da
Mulher, de modo a promover a atengio s mulheres
e adolescentes em situacio de violéncia doméstica e
sexual:

— organizar redes integradas de atengio s mulheres
em situagio de violéncia doméstica e sexual;

— articular a atengio i mulher em situagio de
violéncia comagdes de prevengio de DST ¢ AIDS;

— promover agdes preventivas da violéncia doméstica
e sexual.

As politicas de protegio e seguranga sio
essenciais ao enfrentamento da violéncia, mas ¢é
preciso avancgar simultaneamente em politicas de
prevencio e na ampliagio daquelas que
articuladamente permitam reverter a dependéncia
financeira, incentivar a auto estima das mulheres e
fortalecer a capacidade de representagio e
participagio na sociedade, criando assim, condigoes
favordveis 4 autonomia pessoal e coletiva

(CAMARGO; AQUINO, 2006).

Avioléncia a luz de uma nova legislacio

O caminho para a solugio de um dos
grandes problemas brasileiros-aviolénciade género-
encontra-se na democratiza¢io plena de todas as
esferas da vida nacional, ou seja, o respeito aos
dircitos de homens e mulheres.

Um grande avanco para buscar amenizar a
magnitude desse desafio se apresenta na Lei
n°.11.340, de Enfrentamento 3 Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher, sancionada em 7 de
agosto de 2006, pelo presidente Luiz Indcio Lula da
Silva. Alei cria:

[...] mecanismos para coibir a violéncia
doméstica e familiarcontraamulher, n o s
termos do § 8.° do art. 226 da Constituigdo
Federal, da Convengdo sobre a Eliminacio de
Todas as Formas de. Discriminagdo contra as
Mulheres e da Convengdo Interamericana para
Prevenir, Punire Erradicara Violéncia contra a
Mulher; dispae sobre a criagdo dos  Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher;
altera o Cédigo de Processo Penal, o Cédigo
Penal ea Lei de Execucdo Penal;edd  outras
providéncias (BRASIL, 2006b).

O instrumento legal é também
denominado “Lei Maria da Penha”, em justa
homenagem i militante dos direitos das mulheres
que por duas vezes fol vitima de tentativa de
assassinato pelo marido, ficando por isso paraplégica.

Uma das propostas mais importantes
mantidas no texto final foi i defini¢io de violéncia
contra a mulher como “qualquer acio ou conduta
baseada nas relagdes de género que cause morte,
dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico”,
definigio essa enunciada pela Convengio de Belém
do Pard (AGENDE, 2006).
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Mudangas significativas foram introduzidas com a nova lei, conforme demonstrado no Quadro 1.

ANTIGA LEGISLACAO

NOVALEI

Inexisténcia de lei especifica sobre a violéncia doméstica

contra a mulher.

Nio estabelece as formas dessa violéncia.

Tipifica ¢ define a violéncia doméstica e familiar

contra a mulher.

Estabelece as formas da violéncia doméstica |

contra a mulher como sendo fisica, psicoldgica, |

sexual, patrimonial e moral.

Aplica a Lei dos Juizados Especiais Criminais (Lei 9 099/95)
pata os casos de violéncia doméstica. Esses juizados julgam
os crimes com pena de até dois anos (menor potencial

ofensivo).

Determina que a violéncia doméstica contra a |

mulher independe de orientagio sexual.

Retira dos juizados especiais criminais (Lei

9099/95) a competéncia para julgar os crimes de |

violéncia doméstica contra a mulher.

Permite a aplicagio de penas pecunidrias, como as de cesta

basica e multa.

Proibe a aplicagdo dessas penas,

| Os juizados cspcciaﬁs criminais tratam somente do crime,
mas para resolver as questdes de familia (separagao, pensio,
guarda de filhos) a mulher vitima de violéncia doméstica
neeessita ingressar com outro processo na vara de familia,

A autoridade policial efetua um resumo dos fatos de TCO

(Termo Circunstanciado de Ocorréneia).

Serdo criados juizados especiais de violéncia

doméstica ¢ familiar contra a mulher, com

competéncia civel e criminal para abranger todas |

as quesioes.
Prevé um capitulo especifico para o atendimento
por autoridade policial a casos de violéncia

doméstica contra a mulher.

A mulher pode desistir da dentincia na delegacia,

[; a mulher que muitas vezes entrega a intimagdo para o
agressor comparceer d audiéncia.

Nio determina a prisio em flagrante do agressor.

Niio prevé prisio preventiva para os crimes de violéncia

doméstica,

A mulher somente poderd renunciar a denncia
perante o juiz

[: vedada a entrega da intimagdo pela mulher ao
agressor,

Possibilita a prisao em flagrante.

Altera o Codigo de Processo Penal para permitir
que o juiz decrete priso preventiva quando houver
riscos a integridade fisica ou psicologica da

nmuther.

A mulher vitima de violéncia doméstica geralmente nio ¢

informada quanto ao andamento dos atos processuais.

A mulher vitima de violéneia doméstica deve ser

notificada dos atos processuais.

A mulher vitima de violéncia doméstica geralmente
comparece as audiéneias desacompanhada de advogado ou

defensor piblico.

agravante de pena.

A mulher deve estar acompanhada de advogado ou

defensor em todos os atos processuais.

“considerar esse tipo de violéncia como agravante |

de pena.

pena para o crime de violéncia doméstica ¢ de 6 meses a 1

ano.

A

pena do crime de violéncia doméstica passa a

ser de 3 meses a 3 anos.

Altera o artigo 61 do Codigo Penal, passando a

A violncia doméstica contra a mulher portadora de

Se a violéncia doméstica for cometida contra

Quadro 1 - Mudangas introduzidas com a Lei n°11. 340, de 7 de agosto de 2006.
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Segundo Elizabeth Garcez, sécia-
fundadora ¢ membro do Conselho Diretor da
entidade Agbes em Género, Cidadania e
Desenvolvimento (AGENDE), a lei por si s nio
garante o atendimento nos futuros Juizados
Especiais de Violéncia Doméstica e Familiar contraa
Mulher, cuja implementagio dependerd da
iniciativa de cada estado (AGENDE, 2006).

Em Mato Grosso do Sul, o Tribunal de
Justiga anunciou trés dias apds a san¢io danovaleio
compromisso de implementar a nova legislagio,
mnstituindo os novos juizados (AGENDE, 2006).

A lei também estabelece, entre outras
medidas, agdes integradas dos orgios publicos
estaduais, municipais e federais e ONGs; a
promogio de estudos e pesquisas sobre as causas,
consequéncias e frequéncia desse tipo de violéncia; e
o respeito, nos meios de comunicagio social, dos
valores éticos ¢ sociais da pessoa ¢ da familia para
coibir papéis estercotipados que legitimem a
violénciadomeéstica (BRASIL, 2006b).

Analise ética e moral davioléncia

Desde a antiguidade, a violéncia tem sido
objeto de consideragio da ética. Valores éticos e
padrées de conduta, porém, apresentam diferentes
configuragdes em distintas formagoes culturais e
sociais.

A ética pode ser considerada como a ciéncia
da conduta, a agio correta, que procura, acima de
tudo, definir a figura do agente ético (ser racional e
consciente, aquele que sabe o que faz), bem como a
obrigatoriedade das acgbes, estas balizadas pelas
ideias de Bem e de Mal.

A ética é a teoria ou ciéncia do
comportamento moral dos homens em sociedade.
Seu objeto de estudo sio os atos humanos
consclentes ¢ voluntdrios que afetam direta ou
indiretamente, outros individuos (VAZQUES,
2001).

A éticaeamoral se relacionam. 'Moral' vem
do latim mos ou mores, 'costume', no sentido de
normas ou regras adquiridas por hibito. 'Etica
provém do grego ethos, 'modo de ser, cardter', como
forma de vida adquirida ou conquistada. A ética nio
cria a moral. Toda moral supde principios, normas ¢
regras de comportamento, mas nio ¢ a ética que os
estabelece em determinada comunidade. O
comportamento humano se funde com o
comportamento moral, sendo o primeiro adquirido
ou conquistado (VAZQUES, 2001 ).

H3 assim um conflito entre a autonomia de
vontade do agente ético e a heteronomia dos valores
morais impostos pela sociedade. Para resolver esse
conflito, o agente moral deve reconhecer tais valores
como se fossem por cle instituidos, ou seja, como
sendo ele o criador das normas morais, para poder
entio atuar como ser auténomo, livre e responsavel,
o que lhe permite respeitar a racionalidade e
liberdade dos outros agentes.

Sob tais consideragdes, a violéncia se opde i
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ética porque trata os seres racionais e sensiveis,
dotados de liberdade, como se fossem entes
inanimados, irracionais, insensfveis e nio-dotados
deautonomia. A wvioléncia contra a mulher
constitui um fenémeno universal advindo de um
sistema patriarcal e hierdrquico que discrimina o
feminino, em beneficio de uma suposta supremacia
do masculino. Tal sistema de valores tem estado
arraigado na estrutura social da maioria das
civilizagoes hi cerca de cinco milénios (ROMERO,
2007). Além de constituir um problema de satde
pablica de grande magnitude, revela questdes de
valor, éticas e morais entretecidas no
relacionamento entre homens e mulheres, afetando
principalmente a mulher e, por conseguinte, toda a
sociedade.

O Conselho Nacional de Etica para as
Ciéncias da Vida elaborou em 1999 um documento
de reflexdo ética sobre a dignidade humana. O
principio da dignidade humana considera que todo
ser humano constitui o valor maior, e este, sobressai
ao ser agredido, violentado, ignorado ou negado. A
dignidade humana é sentida e expressa pelo corpo,
suporte biolégico da existéncia, ¢ é mais bem
compreendida na relagio com o outro que se
encontra em sofrimento: a dignidade de quem sofre
¢ a que ressalta naqueles que lidam de perto com
quem vivericia o sofrimento.

Adignidade humana é a busca dos sentidos
existenciais. A violagio da dignidade humana tem
impacto sobre o bem-estar fisico, mental e social,
campos em que se descortina um novo universo do
sofrimento humano. Tal questio tem chamado
ateng¢io nas conferéncias internacionais que tratam
da dignidade do género feminino, porque desde a
infincia as mulheres continuam a ser desvalorizadas
em numerosas culturas e pelas mais diversas razdes,
o que lhes impede ainda de concretizar na prépria
vida o principio da liberdade e da autonomia plena.

A violéncia humana é uma experiéncia de
anulagio do sujcito, em que o outro pouco importa.
Nessa experiéncia, a liberdade de exercicio de
direitos de um participante se associa i coisificagio
do outro: uma ruptura que fundamenta a violéncia
(SCHRAIBER, D'OLIVEIRA, COUTO, 2006).

A dialética davioléncia

E preciso pensar a violéncia no campo
filoséfico para que se entenda a dimensio holistica
do problema e se busquem solugoes e intervengoes
fisicas e morais, além das legais, para a violéncia de
género.,

Para Platio, a violéncia situa-se além dos
limites do que € pensivel. Considera que a matéria
nio ¢ apenas o limite inferior das formas e, por
conseguinte, de todo ser vivo. Ela é uma espécie de
fronteira que estd em contato direto com o
indeterminado; isto é, uma massa visivel desprovida
de repouso e quietude, submetida a um processo de
mudanga sem medida nem ordem. A pura matéria
tende a cscapar do pensamento, isto ¢, do

A




enquadramento de ideias que convive com essa
desordem que, para os platdnicos, tem todas as cores
da violéncia. A pura matéria tem um aspecto
paradoxal, irracional, violento mesmo, que faz dela
algo que a razio humana nio pode compreender, algo
que mais tarde seria designado de Mal. Essa face
violenta do ser possui alge em comum com outra
figura que lhe é oposta: o Bem. Para Platio, o des¢jo de
pensar o Bem € fruto da desmesura, a mesma que
origina o desejo de pensar o Mal. Assim sendo, o
pensamento torna-se violento quando procura pensar,
isto ¢, racionalizar, aquilo que para Platio nio ¢
racionalizdvel. O Bem seria o limite superior ao qual o
pensamento aspira contemplar.

Nos primeiros séculos da era cristd, a
filosofia compreendia o Mal como uma espécie de
nio-ser em COMtraposigio ao ser, expressio absoluta
do Bem. Santo Agostinho afirmava “que nenhuma
natureza € mi, sendo que esse nome indica apenas a
privagio do bem”. Para cle, “todas as coisas sio boas, e
o mal niio é substincia, porque, se¢ o fosse, seria o
bem”. Também Sio Tomds de Aquino considera que o
mal nio pode significar um ser, uma forma ou uma
natureza; ele é auséncia de ser, ou seja, de bem
(PEQUENO, 2000).

Segundo Ricoeur, filésofo hermeneuta
contemporineo, a violéncia, o Mal e a dor, praticados e
sofridos ao longo da histéria nos levam a afirmar que o
Mal nio pode ser pensado apenas enquanto
possibilidade, ¢ muito menos enquanto entidade
metafisica que esteja para além do tempo e do espago,
para além também da histéria, mas apenas como
manifestagio de uma historicidade ¢ da vontade
humana (TAVARES, 2005).

O Mal deve ser pensado como vivéncia real
da dor cotidiana da humanidade, mais dolorosa ainda
quando transportamos em nossa memdria a dor dos
que sofreram e morreram (TAVARES, 2005).

Segundo Tavares (2005), no nivel da agdo, o
Mal é o que nunca deveria ter existido, mas que, por
existir, deve ser combatido. No nivel do pensamento,
o Mal banal nio pode ser confundido como a
banalizagio do mal. O Mal & algo sempre presente,
mas sua emergéncia aos diversos niveis da existéncia
individual e coletiva deve ser combatida com as
instituicdes democriticas, eliminando-se ou
impedindo-se que se instale nasociedade e na histéria.

Obrigacoées morais do profissional de saide
frente a violéncia de género

O Relatério Mundial sobre violéncia e satide,
da OMS chama 1 responsabilidade os profissionais ¢
cientistas de satide para se preocuparem ¢ intervirem,
posicionando-se no combate i violéncia, em
conjugagio com outros setores da sociedade (OMS,
2002; SCHRAIBER, D'OLIVEIRA, COUTOQO,
2006). '

Deparar-se com situaces de violéncia pode
gerar angistia, mal-estar ¢ sensagio de impoténcia nos
profissionais de satde. Romero sugere aconsclhar a

mulher uma separagio fisica e proceder a dentincia
do agressor com a maior urgéncia, evitando-se
assim desisténcia dessaatitude (ROMERO, 2007).

E tortuoso, porém, o caminho a ser

percorrido na Justiga pela vitima, o que aumenta
sua desorientacio e vulnerabilidade, dificultando
ou impedindo a concretizagio da dentincia. Para as
mulheres que sofreram violéncia de género, ¢
frequente a perda da autonomia de vontade: a
vitima permanece com autonomia de pensamento ¢
de agio, tendo consciéncia de que é necessirio
denunciar o agressor, mas por acreditar que, ap6s
detencio e posterior liberagio deste, sofrerd
perseguigio, com consequente aumento da
violéncia, sente-se cerceada pelo medo e por uma
maiorvulnerabilidade.
Barbero apud Romero (2007) aponta as obrigagdes
morais dos profissionais de satde (ndo-
maleficéncia, justiga, autonomia ¢ beneficéncia) e
afirma que a ética da responsabilidade, que valoriza
as consequéncias vai além da ética da convicgio,
deontolégica, que valoriza o cumprimento da
norma. O profissional deve ser deliberativo, ndo-
impositivo acompanhando e cuidando da vida, dos
valores, das emogoes e da seguranga da mulher
vitima de violéncia.

A interpretagio ¢ a significincia da
violéncia, longe de serem analisadas em plano
restrito, perpassam por diversas concepgoes da
pritica social, com consequéncias mais ou menos
diretas, observadas na assisténcia profissional, quer
quando a solugio do problema representa o
dominio das tensdes e conflitos, entre a mulher e o
agressor, quer quando se insere no sistema formal
de satide priblica (BASTOS, 2000).

Para tanto, o profissional de satide tem por
obriga¢io moral, prima facie, comunicar o evento
ao sistema de seguranga publica, preservando a
privacidade do denunciante ¢ o sigilo das
informagdes fornecidas pela vitima, no intuito claro
de ajudar e proteger a mulher. A preservagio da
identidade da vitima é fundamental para que agbes
preventivas sejam tomadas pelas autoridades.

CONSIDERACOES FINAIS

Nio basta para o controle da violéncia o
apelo aos sensos de responsabilidade e de ética
social dos individuos. Trata-se, mais propriamente,
de uma redefini¢io desses sensos, do ponto de vista
moral ¢ legal (SCHRAIBER, D'OLIVEIRA,
COUTO, 2006). A troca de valores ¢ o trabalho
educativo podem gerar condigdes para que, a médio
e longo prazo, se crradique esse problema
(ROMERQ, 2007).

[14 necessidade de uma conexio entre 0s
direitos humanos e sociais ¢ entre a perspectiva
juridica e a ética para que se procedam a
intervengdes contra a violéncia, como parte de uma
alianga ético-politica ¢ de uma intersecio entre o
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plano dos saberes e o das priticas, promovida entre a
satide e os direitos humanos e sociais.

A redugio da violéncia ¢ das maltiplas
formas de pritica do Mal passa pela necessidade de
compatibilizar a politica, a moral e a ética e pelo
aprofundamento da democracia, que, representativa
¢ participativa, se compatibiliza com os direitos
individuais e coletivos (TAVARES, 2005).

Também a redugio do Mal pressupde a
transformacio da atitude e dos sentimentos
humanos para consigo e para com os outros, assim
como a transformagio das instituigbes sociais em
termos do cumprimento de seus deveres para com
os cidadios.

Nio basta, portanto, que sejam criadas leis
voltadas a punir infratores. E preciso também
valorizar os principios éticos e morais, o respeito ao
semelhante, de forma que os conflitos das relagbes
humanas scjam necutralizados pelo poder
constituido ¢, em iltima instincia, pela Justiga.

REFERENCIAS

AGENDE. Acgdes em Género, Cidadania e
Desenvolvimento. Boletim eletr6nico. A lei da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher foi
sancionada. Disponivel em
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ato2004-
2006/2006/Lei/<11340.htm >. Acesso em: 27 ago.
2006.

BASTOS, PR.H.O. A bioética do corpo no
fendmeno da cura. 1. ed. Campo Grande: Editorada
UEMS; 2000, 249p.

BRASIL. Ministério da Satide. Assisténcia Integral
Satde da Mulher: bases da agio programitica.
Brasilia: Ministério da Satide, 1984.

. Ministério da Satde. Atengio as mulheres
em situagio de violéncia doméstica sexual:
principios e diretrizes. Brasilia, 2001.

. Ministério da Satde. Atengio is mulheres
em situagio de violéncia: relatério da drea téenica de
satide da mulher no periodo de 1998-2002. Brasilia,
2002. Mimeo.

. Ministério da Saide. Atencio integral para
mulheres e adolescentes em situacio de violéncia
doméstica e sexual: matriz pedagbgica para
formacio de redes. Brasilia: Ministério da Saude,
2006a.

. Presidéncia da Republica. Casa civil.
Subchefia para assuntos juridicos. Lein® 11.340 de 7
de agosto de 2006b. Disponivel em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ Ato2004-

2006/2006/Lei/L11340.htm. Acesso em 27
ag0.2006.

CAMARGO, M.; AQUINO, S. Politicas publicas e
estratégicas na protegio as mulheres. Disponivel
em:<http://www.presidéncia.
gov.br/spmulheres/ct/livro.pdf>. Acesso em : 27
ago. 2006.

CHAUT, Marilena. Participando do debate sobre
mulher e violéncia. In: Perspectivas antropolégicas
damulher. Rio de Janeiro: Zahar, 1984. p. 25-62.

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
MULHER. Conferéncia Mundial Sobre a Mulher.
Série Conferéncias Mundiais das Nagdes Unidas.
Rio de Janeiro: Fiocruz; 1996.

FERREIRA, L. A.; SCHRAMM, F. R. Implicagdes
éticas da violéncia doméstica contra a crianga para
profissionais de satide. Rev. de Sadde Publica, S3o
Paulo, v. 34, n.6, dez.2000.

GOLOMBOCK, S.; FIVUSH, R. Gender
development. Cambridge, Cambridge University
Press, 1994.

HEISE, L.L.; PITANGUY, J.; GERMAIN, A.
Violence against women: the hidden health buden.
Washington, The International Bank for
Reconstruction and Development/The World
Banch, 1994, 255p.

HUMAN RIGHTS WATCH. Injustiga criminal: a
violéncia contra a mulher no Brasil. EUA, Americas

Watch, 1992,

HUMPHREYS, C. A health inequalities
perspective on violence against wormen. Health and
Social Care in the Community, v.15,n.2, p. 120-127,
mar. 2007.

IPAS. Violéncia. Disponivel em:
<http://www.ipas.org.br/vilencia_antes>. Acesso
em: 31 maio. 2006.

LORBER, ]J. Paradoxes of gender. London, New
Haven & London Yale University Press, 1994.

NACOES UNIDAS. Conselho Social e
Econémico. Relatério do trabalho de grupo na
violéncia contra a mulher. Viena: Nagoes Unidas;
1992.

SCHRAIBER, L.B., D'OLIVEIRA, A.F.; COUTO,
M.T. Violéncia e satide: estudos cientificos recentes.
Rev. Satide Publica, Sio Paulo, v.40, n. spe, p.112-
20,ago. 2006.
OMS. Informe Mundial sobre Violéncia

Sadde. 2002. Disponivel em:

Revista de Saude Publica MS, v.4 n.1-2,2010, p36-44, 2010.

{2



 VIOLENCIA DE GENERO CONTRA A MULHER: CONSIDERAGOES ETICAS E MORAIS

<http://www.who.int/violence_injury_prevention/
>. Acesso em: 28 ago. 2006.

PEQUENO, M. Etica e violéncia: reflexdes sobre a
natureza do mal. 2002. Disponivel em:
<http://www.dhnet.org.br/direitos/codetica/textos/p
equeno_etica.html/>. Acesso em: 25 ago. 2006.

SCHRITZMEYER, A.L.P; PIMENTEL, S.;
PANDJIARJIAN, V. Estupro: crime ou “cortesia”?
abordagem séciojuridica do género. Porto Alegre:
SAFE, 2003.

ROMERQO, AA. Aspectos éticos de la denuncia
profesional de la violencia contra las mujeres. Gaceta
Sanitdria, Barcelona, v. 21, n4, p. 273-7, jul.- ago.
2007. '

TAVARES, M. Um projecto de esperanga
intempestiva e uma pedagogia da nio violéncia.
Revista Luséfona de Educagio, Lisboa, Portugal, n.6,
p-155-175,2005.

VAZQUEZ, S.A. Etica. 21. ed. Rio de Janeiro:
Civilizacio Brasileira, 2001.

Revista de Saude Publica MS, v.4 n.1-2,2010, p36-44, 2010.
st




